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RECURSO ESPECIAL N° 1891844- SP (2020/0086239-9)

R E L A T O R

R E C O R R E N T E

A D V O G A D O

R E C O R R I D O

A D V O G A D O

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
VALDEMIRFLAVIO PEREIRA GARRETA

1. Ação de

DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS E OUTRO(S)
- S P 1 6 2 2 5 6

W Y N N L A S V E G A S L L C

ANTONIO CELSO DE DOMINICIS NEVES - SP271347

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÁO DE TÍTIIA
EXTRAJUDICIAL. NOTA PROMISSORIA. DIVIDA DE JOGO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO E M E X A M E

E M E N T A

de título extrajudicial proposta por Wynn Las Vegas LLC
Doreira Garreta. referente a umna nota promissória no valorcontra Valdemir F

de US$ 1.000.000.00, emitida emn Las Vegas e não paga na data de vencimento.
2. Embargos à execução opostos pelo executado, alegando inexigibilidade da nota

promissória por se tratar de dívida de jogo, foram julgados improcedentes pela 12
Vara Cíveldo Foro Central Cível da Comarca de São Paulo.
3. Recurso de apelação interposto pelo embargante foidesprovido pelo Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a sentença de improcedência dos

embarg0s e majorou os honorários advocatícios.
4. Embargos de declaração opostos pelo embargante foram rejeitados, sob o

fundamento de inexistência de omissão no acórdão.

I . QUEST?O EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se a cobrança de dívida de jogo
contraída em Las Vegas, onde a prática é legal, viola a ordem pública e os bons

costumes brasileiros, conforme o artigo814 do Código Civile o artigo 17 da Lei

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
6. A questaão também envolve análise da alegada omissão e falta de fundamentação
adequada no acórdão recorrido, em relação aos artigos 489, § 1°, IV, e 1.022, II, do

CPC/2015.

IIL. RAZ?ES DE DECIDIR

7.O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou que a dívida de jo
contraída em Las Vegas é lícita segundo a legislacão local, aplicando-se o artigo

da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que determina que e

O D T g y d e t a c o u aue a cobrança não Viola a
devem ser regidas pela lei do país em que foram constituidas.

8. A ordem pública ou os bons

costumes brasileiros, pois háequivalência parcial entre a legislação estrangola
brasileira, que permite a cobrança de jogos legalmente permitidos.
9. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STU, 9ue

admite a cobrança de dívidas de jogo contraídas em países onde a pratica v

enfatizando avedação ao enriquecimento sem causa e a importância da boa
10, Não se verifica omissão ou falta de fundamentação no acórdão recorrido, pois

as questões suscitadas foram julgadas de forma precisa, clara e congruente

STJ- RESp 1.891.844/SP. Comentário por CINTIA MUNIZ DE SOUZA KONDEK.

Revista dos Tribunois vol. 1080. ano 114. p. 333-342. São Paulo: Ed. RT, outubro 2025.

V.DISPOSITTVOETESE

11. Recurso especial desprovido
Tese dejulgamento;e legal não viola a ord

" 1 . A cobrança

prática

de dívida de jogo contraída em país onde a

aplicação do artigo g° da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é

adequada para reger obrigações constituídas no exterior. 3. A vedação ao
enriquecimento sem causa e a boa-fé são princípios que justificam a cobrança de

dividas dejogo legalmente contraídas no exterior. 4. Não havendo omissão ou falta
de fundamentação no acórdão recorrido, não há falar em violação aos artigos 489,

$ 1°, IV, e l.022, II, do CPC/2015S

ordem pública ou os bons costumes brasíleiros. 2.A

JURISPRUDÉNCIA COMENTADA

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 489, § 1°, IV, 1.022,I, 85, § 11;
cC. arts. 814, caput e§ 2°, 884; LINDB, arts. 9° 17

Lorisnrudência relevante cilada: STJ, REsp n. 1.628.974/SP, relator Ministro
de VillasBôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/6/2017: STJ, AgRg na

CR n. 3.198/US, relator Ministro Humberto Gomes de BarTOS, Corte Especial,

julgado em 30/6/2008.
Acesse a r Code c o m o in te i ro teor.

COMENTÁRIO

DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO RECURSO

EsPECIAL 1 .891 .844 /SP : EXECUÇÃO DE NOTA PROMISSÓRIA ORIUNDA

DE DÍVIDA DE JOGO CONTRA?DA NOs EsTADOS UNIDOS DA AM?RICA

tom o jög0, o homem foge à realidade ambiente, àprevisibilidade, com que anda, come, bebe e se

Olnge, e o intuito de ganho e de diversão funde-se com os choques entre o humano, de quem joga,

COinumano do azar. 0 jôgo interessa ao jurista, no que cria relações patrimoniais, rarissimamente
CAtepatrimoniais, que podem ficar no mundo fáctico e podem entrar no mundo juridico."

1964. t, 45. p. 223-224.

teressante caso foi julgado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, cuja principal
0decidida foi: uma dívida de jogo, contraida em país onde a prática ? licita, viola a ordem

puoica e os bons costumes. impedindo a sua cobranca no Brasil?

0, oriundo da 12 Vara Civel do Foro Central Civel da Comarca de Sào Paulo, trata de ação de

execução de títuloextrajudicial,, in Casu, uma nota promissória no valor de US$ 1.000.000,00, emi-
tidaem Las Vegas e não paga na data estípulada para o vencimento.0executado opôs Embargos à

eXeCução alegando ser a nota promissória inexigivel por ser resultante de dlvida de jogo, fato que

1. MIRANDA, Francisco Cavalcantí Pontes de. Tratado de direíto privado. 2. ed. Rio de Janeiro: Borsoi,

ST), 4 T.,REsp1.891.844/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJEN/CNJ de 16.05.2025.

StJ - REsp 1.891.844/SP. Comentárío por CNIA MUNIZ DE SouZA KONDER.

Revista dos Tribunais. vol. 1080. ano 114. p. 333-342. São Paulo: Ed. RT, outubro 2025.
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víolaría a ordem pública e os bons costumes. 0julzo de primeiro aqraujulgouosembargos improce.

dentes, entendendo que a obrigação foi contralda em Nevada, EUA, onde tall contrato éllcito. Com

base no art. 9o da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, concluiu que nãoháá violaçào

ordem pública e aos bons costumes no Brasil. Concluiu,,ainda, que impedir a cobrançaincentivaria

o enriquecimento sem causa. A apelação foi desprovida sob os mesmos fundamentos, aduzinndo-se

que o S 20 do art. 814 do Código Civil permite a cobrança de jogose apostas legalmente permitidos
Os embargos de declaração foram rejeitados.

No Recurso Especial, admitido após Agravo em Recurso Especial, os principais fundamentosS apre

sentados são() a violação do art 814,caputeS 2, do Código ( Civil, eis que permitiu aa cobrança de

divida de jogo quando a legislação brasileira veda tal prática, e (i) a violação do art..17 do Decre-

to-lei 4.657 de04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direitoo EBrasileiro), pois

teria aplicado indevidamente legislação estrangeira, em detrimento da ordem pública nacional o

acórdão sob anålise entendeuque a cobrança de divida de jogo contraida em pais onde aprática à

legal não viola a ordem pública e os bons costumes brasileiros, e a tese do julgamento ficou recu

mida da sequinte forma:

"1. Acobrança de dívida de jogo contraída em pais onde a prática e legal não viola a ordem

pública ouos bons costumes brasileiros. 2. A aplicação do artigo 9° da Leide Introdurin Àe

Normas do Direito Brasileiroéadequada para reger obrigações constituidas no exterior.3. A

vedação ao enriquecimento sem causa e a boa-fé são princípios que justificam a cohranc

de dívidas de jogo legalmente contraldas no exterior. 4. Não havendo omissão ou falta de

fundamentação no acordão recorrido, não há falar em violação aos artigos 489, S 19, Me
1.022, l, do CPC/2015."

A análise do julgado em comento perpassará por três temas, a saber: as dívidas de jogo no Brasil

atual; a ordem pública e os bons costumes, conforme o art. 9o da Lei de Introdução às Normas do

Direíto Brasileiro; e o enriquecimento sem causa.

Tradicionalmente, a doutrina divide os ijogos em autorizados, tolerados e proibidos. Os jogos autori

zados são jogos licitos, pois, embora dependentes da sorte do jogador (jogos de azar), são excepcio

nalmente permitidos por lei. Por isso, tais contratos são merecedores de tutela pelo ordenamento

jurídico,ou seja, o ganhador tem aç?o para receber o seu crédito. Para Caio Mário da Silva Pereira.

são jogos socialmente úteis, pelo beneficio que trazem a quem os pratica, pelo estimulo as ar
vidades econômicas de interesse geral ou porque geram proveito ao Estado para a realzaçao 0e

obras sociais relevantes. Os jogos tolerados - agueles que não dependem exclusivamente 0dsu

envolvendo também a habilidade do jogador - não s?o relevantes para a ordem juricia, pos av

passam de "divertimento sem utilidade", mas que não expressam relevante razão para que 0 D

tema juridico os reprima. Dairesulta que os jogos tolerados não geram obrigaçao Junolet

exigivel, constituindo-se em obrigação natural. Na liç?o de Orlando Gomes,

L.] hà um debitum sem obligatio,para utilizar distincão acolhida na dogmáticajurlalce i
derna. Sem dúvida, tem o devedor a necessidade iuridica de satisfazer a prestaç30, 10

devedor não dispõe da garantia em caso de inadimplemento."

Assim, não há o merecimento de tutela, nem direito à repetição na hipótese de pagamento voluntá-

rio. 0 art. 814, caput do Código Civil, prevê duas exceções:se a quantia foi ganha por dolo ouse 0

3. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 18, ed. rev, e atual. por Caitlin Mulholand

Riode Janeiro: Forense, 2014. v. Ill, p. 463.

4. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 18. ed. rev. e atual. por Caitlin Mulholland.

Rio de Janeiro: Forense, 2014. v. Ill, p. 463.

5. GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 530.

STJ- REsp 1.891.844/SP. Comentário por CiNIA MUNZ DE SOUZA KONDERL

Revista dos Tribunois. vol. 1080. ano 114. p. 333-342, São Paulo: Ed. RT, outubro 2025.

nerdente é menor deidade ou interdito. Os jogos proibidos são vedados pela legislação porque o ga-

éprolbido por lei, é contrato nulo, não havendo merecimento de tutela,nem direito à repetição. Na

nhoea perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte? Por tratar-sede contratocujo objeto

lção deCaio MariodasSilva Pereira, "quem perde nãotem o dever de pagar, e se paganão pode repe-

tiroindébito, por se nãoimiscuiracordem nas relações oriundas da contravenção aos seus preceitos"?

A decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça foi proferída em 13 de maio de 2025,

epoca na qual o pals vem passando por recente onda de legalização dos jogos de azar. Tramita no
Senado Federal o Projeto de Leii 2.234/2022, que dispõe sobre a exploração de jogos e a postas em
todo oterritório nacional, aadmitindo-se jogos de cassino, jogos de bingo, jogos de videobingo; jogos

vado na Câmara dos Deputados ee aquarda votação no Senado Federal. No entanto, a Lei 14.790, de

on-line;jogo do bbicho e apostas turfisticas,iinclusive em estabelecimento fisíco. O projeto jå foiapro-

29 de dezembro de 2023, ea Portariaa SPA/MF 1.207, de 29 de julho de 2024, jálegalizaran os jogos
on-line (slot oucaça-niqueis) e outras modalidades de apostas on-line foram reqularízadas,

onando-Se jogos autorizados no Brasil. Jogos como o jogo do tigrinho", roleta, blackiack. cartas.

oteio de bolas ounúmeros, entre tantos Outros formam agora um cassino on-line legalizado 24 ho

rs hastando que sejam explorados por pessoas juridicas autorizadas pelo Ministério da Fazenda. de

corte gue a análise da "ordem pública e bons costumes" deve ser permeada por essanova realidade

Alei de Introducão às Normas do Direito Brasileiro-Decreto-lei 4.657 de 04 de setembro de 1942,

Drevê. no art. 17, que "As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de

vontade. não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberanía nacional, a ordem pública e

os bons costumes". As decisões que aplicam esse dispositivo para o controle de eficácia de decisões
e atos estrangeiros no Brasil referem-se a ordem pública e bons costumes em bloco, não estabele

cendo distinção entre os dois.9

Definir ordem p?blica não é tarefa simples.9 Jacob Dolinger h? muito atestava que "o principio de
ordem p?blica é de natureza filosófica, moral, relativa, alterävel, e, portanto, indefinivel" Portanto,

JURISPRUD?NCIA COMENTADA

6. Art. 50, 5 39, do Decreto-lei 3.688, de 03 de outubro de 1941: "Consideram-se, jogos de azar: a) o

jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte; b) as apostas sobre
corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas; c) as apostas sobre qual
quer outra competição esportiva Nesse artigo priorizou-seodescrito na alínea ' a , por estar mais

relacionado ao tema do julgado.

1. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituicões de direito civil. 18. ed. rev. e atual. por Caitlin Mulholland.

Rio de Janeiro: Forense, 2014. . Ill, p. 462-463.

o tm crítica a essa postura. Thamis Dalsenter defende um conceito autônomo para os bons costu
mes: "E cláusula geral que impõe limites externos à autonomia existencial por meio de sua triplice
função - interpretativa, geradora de deveres e limitadora de direitos -, determinando padrões de

A lsCmpre que os atos de autonomia implicarem consequências juridicas relevantes (efeitos
aretos e imediatos) para duas ou mais esferas juridicas: CASTRO, Thamis Dalsenter Viveiros de. Bons

coatumes no direito civil brosileiro. São Paulo: Almedina, 2017. p. 274.

9, "Ordem pública ? um conceito jurídico indeterminado" COSTA, Judith Martins; GIANNOTTI, Luca.

A ordem pública e0 projeto de reforma do Código Civil. XLII) Boletim IDiP-IEC 11.02.2025, n/p. C.

ARAUJO, Nadia de. Direito Internaciongl/ Privado: teoria e pratica brasileira. 4. ed. Rio de Janeiro: Re-

novar, 2008, p. 105-133;; TEPEDINO, Gustavo. Direito Civil e ordem pública na legalidade constitucio-
nal. Boletimn Científico Escola Superior do Ministério PUblico da Uniõo, Brasilia, a. 4, n. 17, pp. 223-235,

Out/dez. 2005.

10, DOLINGER, Jacob.
p. 349, Direíto internacional privado. Parte geral. 5. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1997,

RESp 1.891.844/SP. Comentário por CINTIA MUNIZ DE SOUZA KONDER.
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nos casos judiciais, o julgador deverá levar em consideração
o0 contexto ddo ordenamentojuridicodo

pais, bem como o conjunto social e políitico da época. Nas palavras de Jacob Dolinger:

"Diriamos que o principio da ordem pública é o reflexo da filosofiasöcio-políiticaa-juridicade
toda legislação, que representa a moral básica de uma nação e que atende às necessidades

econômicas de cada Estado. A ordem pública encerra, assim, oss planos politico,juridico, moral

e econômico de todo Estado consti tuído.

Mas em nenhum diploma encontraremos formulado o que vem a ser básico nafilosofia,na
poltica, na moral e na economía de um país. 0 aplicador

da lei não dispõe
para distinguir dentro do sistema jurídico de seu país, o que seja fundamental, de ordem

pública, não podendo ser desrespeitado pela vontade das partes ou pela aplicação de uumalei

estrangeira, de um lado, do que não seja essencial, podendo tolerar um pacto entre particU-
lares consagrando as suas vontades, ou admitir o

que se aplique uma lei
norma jurídica diversa da constante no direito pátrio, de outro lado."11

de umabússola

estrangeira contendo

Quando era de sua competência, o Supremo Tribunal Federal se manifestou por diversas vezessobre

a auest?o de dívida de jogoe aposta contraida no exterior ao analisar a Concessão de eyea

às cartas rogatórías. Nas poucas decisões sobre o tema, nos anos de 199312 e 1996 13 indefo

a concessão de exequatur por entender-se que era hipotese de vIolação da ordem pública No an

tanto, no ano de 2001, o Ministro Marco Aurelio deferiu a execuç?o de carta rogatória oriunda do

Tribunal de Nova Jérsei, nos Estados Unidos da América, em ação para reaver quantia decorente

de dívida de jogo naquele pais, justamente por entender que ultrajaria muito mais a ordem pÚblica

permitír o enríguecimento ilícito de pessoa que vai a país estrangeiro e låcontraí obrigacão per

feitamente lícita de acordo com a ordem pública daquele pais e volta para o Brasil para alegar que

não pode ser sequer citado por se tratar de divida de jogo.14 Vale a transcrição do trecho da decisäo:

" A antinomia.na hípótese, é flagrante:a proibição de antigamente contrasta com a habitual

dade dos jogos patrocinados pela Administração Pública (em todas as esferas - federal, esta

dual e municipal) porque somente aos mais cínicos épossvel diferenciar os azares da roleta

dos reluzentes números - anunciados até pela midia, em propaganda explicita de incentivo,

namaioria das vezes de reconhecida qualidade - relacionados com loterias, bingos, raspadi

nhas' e outros concursos de igual jaez, nos quais também se manipula e explora o contexto

de esperança num possível revés da sorte. Atente-se para o agravante de que, nas roletas e

cassinos, normalmente adentram os mais aquínhoados, cujas dívidas são supostamente in

cobráveis segundo o arbitrio da velha lei, o que não Ocorre na jogatina oficial: quem paga um

jogo de loteria com cheque destituldo de provisões de fundo é processado e sumariamente

executado, sem poder usar os argumentos ora articulados pelo Requerido.

L.Jnão se h á de recusar gue os tempos m u d a r a m bastante de 1916 para cá, a imposturd

o imediatismo, o despudor, enfim, os escândalos são maiores e dissociam-se em muito o0

verdadeiro esplrito que norteou a elaboração da lei que agora, em meio a sofism3s e 1a0

tecnicismo, pretende-se fazer valer.

Vale repisar: a intenção do legislador não foi no sentido de resguardar esbarjadoreso h
conseg?entes quanto argutos, e assim, por vias transversas, prejudicara imagem desgas

VIlipendiada do Pals, com dano irreparável. Se o vezo, o mau costume pega, nào ha qucn

14, STF, CR 9,897/EUA,Rel. Min., Presidente Marco Auréllo, DJ 04.02.2002.

11, DOLINGER, Jacotb. Direito internaciongl privodo. Parte geral, 5. ed. Rio de Janeiro: Renovajr

p. 350.

12 ST, Agravo regimental na CR 5.332/EUA, Rel. Min. Presidente Octávio Gallotti, DJ 02.06,1953

13. STE CR 7,426/EUA, Rel, Min, Presldente Sepúlveda Pertence, DJ 15.10.1996.

STJ- RESp1.891.844/SP. Comentário por ClNTIA MUNZ DE SOUZA KONDEING
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ontrole a repercussão dessa netasta jurisprudencia, mormente nos dias de hoje, em que a

notícia é sempre tão on line noo.rmundo ínteiro. N?o seráinveridica, então, a notcia de que no

oocil épossível gastar-se no exterior sem arcar com CUstos, isso corn o endosso definitivo.

ocorriveldo Supremo Tribunal Federal. Close para o devedor que, displicentermente, explica,

npscando chicletes. devo, não nego, mas não pago porque a legislação do meu país protege

pessoas como eu."1s

Decisõess semelhantes foram tomadas nos pedidos de exequatur das Cartas Rogatórias 9.970/EUA15

10415/EUA17e
7 10.416/EUA18 No entanto, em 05 de novermbro de 2003, o Ministro Maurício Corréa

denegou o exeequatursob o fundamento de que o objeto da cartaatentacontra a ordem pública 19

A Corte Especial doo Superior Tribunal de Justiça, ao assumir a compet?nciapara a homologação de

sentenças estrangeiraseea concessão de exequatur às cartas rogatórias após a emenda à Constituí-

cáo Federal 54/2004, já se manifestou sobre a termática. Na análise de Agravo Regimental na Carta

Rogatória 3.1198/POR, em face de decisão de concessão de exequatur concedida pelo Ministro Mar-
Alia no Supremo Tribunal Federal quando a competência ainda era da Corte Constitucional.

aletra Humberto Gomes de Barros, relator do caso, entendeu que, na análise para a concessão

doexequatur, o que devee ser examinado é "saber se o ato rogado pode ser cumprido em nosso Pais

anön se a acão proposta na Justiça rogante seria julgada procedente em nosso Judici?rio!

de aue o Brasil rejeita o enriquecimento sem causa.

Adevisio sob exame abordouo art. 9°, coput, da Lei de Irntrodução às Normas do Direito Brasileiro,

nIe assim determina: "Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-åa lei do pais em que se

constituirem: 0Superior Tribunal de Justiça já havia utilizado o dispositivo legal em comento no
iulgamento de ação monitória proposta para a cobrança de U$ 1.000.000,00, oriunda de obrigação
de cagar quantia certa constituída nos Estados Unidos da América, representada por "vales" para

participação em torneio que ocorreria no cassino credor. A Terceira Turma decidiu, por unanimidade,

que alei que deveria ser aplicada éa lei do Estado de Nevada,nos Estados Unidos, pois, al?m de lá

ter sido a obrigação constituída,

" n a hipótese, não há vedação para a cobrança de divida de jogo, pois existe equivalência

entre a le i estrangeira e o direito brasileiro,jåque ambos permitem determinados jogos de

azar, supervisionados pelo Estado, sendo quanto a esses, admitida a cobrança."21

Ueisões monocráticas seguiram o mesmo fundamento, permitindo a cobrança de dividas de jogo
contraidas no exterior22

15. STF, CR 9.897/EUA, Rel Min. Presidente Marco Aurélio, DJ 04.02,2002.

l6. STF,CR 9,970/EUA. Rel. Min. Presiden te Marco Aurélio, DJ 01.04.2002.

12. ST, CR 10.415/EUA., Rel. Min. Presidente Marco Aurélio, DJ 03.02.2003.

10 SI, CR 10.416/EUA. Rel Min Presidente Marco Aurélio. DJ 03.02.2003. Ressalte-se que essa decisäo

moditicada por Agravo Reaimental na Carta Rogatóriapor decis?o do Ministro Maurício Corrêa,

al?m

que reconsiderou a decisão agravada e denegouI0 exequatur. Supremo Tribunal Federal, CR 10.416/

EUA AgR, Rel. Min. MaurlcioCorrêa, DJ 28.11.2003.

19. STE, CR 10.853|EUA, Rel. Min. Presidente:Maurlcio Corrêa, DJ 05,11.2003.

DJe 11.09,2008.
20. STJ,Corte Especial, AgRg. na CR 3.198/EUA, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, decis?o unânime,

21. STJ,3T REsp 1.628.974/SP..Relator Min. Ricardo Vllas Bôas Cueva, DJe 25.08,2017.

22, STJ,AREsp 1,705.975/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 18.04.24; STJ, EREsp 1.628,974/SP, Min.

LulsFelipeSSalomão, DJe 19.06.2018,, entre outros.
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A vedaçãoaoenriquecimento sem causatambém foi alçada Como razão de decidir. Previstoentreos

artigos 884 e 886 do Código Civil, o enriquecimento sem1 causa é erigido a verdadeiro principiogeral

de direito3. Autêntica fonte de obrigação de restituiroque foi acumulado de maneira indevida

o instituto já foi fundamento de várias decisões de exequatur de cartas rogatórias noSupremo
Tr ibuna l Federal. En t re elas v a l e d e s t a c a r :

"Com isso, afasto algo que não se coaduna com a Carta da República, que è o enriquecimento

sem causa, mormente quando ligado ao abuso da boa-fé de terceiro,.configuradono queo

Requerido se deslocou do Brasil para a América do Norte, vindo a praticar jogoss deazarleg-

timamente admitidos, e atéincentivados como mais uma forrma de atrair turistas, contraindo

divida e retornando à origem onde poSsui bens, quem sabe já tendo vislumbrado, desdeo
inicio,que não os teria ameaçados pelo credor."25

Tanto no julgado do Supremo Tribunal Federal quanto na decisão sob análise, o enriquecimento

sem causa alude à concepção sequndo a qual "não é admissível uum acr?scimo patrimoniallàs custas

de outrem sem um fato jurídico idôneo a justificá-lo"26 Nesse sentido. se fosse considerado que a

nota promissória era inexigivel por se tratar de divida de jogo, aquele que contraiu obrigação no

país estrangeiro tería obtido de forma indevida a quantia de um milhåo de dólares o

permitiu com a decisão examinada.

Tendo em vista que o exame do conceito e do conteúdo da ordem pública depende do contevta

cial, político e (urídico da época na qualo caso concreto estásendo julgado, parece que no conteth

atual a reprovabilidade do enriquecimento sem causa pesa mais do que alguma resistência ainda

exístente aos jogos de azar.
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